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PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0042/25. 

 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa da Nobre Vereadora Zoe Martínez, que altera a 

Lei nº 16.014, de 18 de junho de 2014, para incluir a categoria ‘Surdolímpica’ no 

programa Bolsa Atleta da Cidade de São Paulo. 

 
A Justificativa enfatiza que a propositura visa promover a inclusão dos atletas surdos no 

Programa Bolsa Atleta da Cidade de São Paulo, assegurando igualdade de 

oportunidades para todos os esportistas e alinhando a legislação municipal às diretrizes 

da Lei Geral do Esporte, Lei Federal nº 14.597, de 14 de junho de 2023 que ampliou o 

reconhecimento e os direitos dos atletas surdos no Brasil. 

 
Sob o ponto de vista jurídico, a propositura reúne condições para seguir em tramitação, 

nos termos do Substitutivo ao final sugerido. 

 
No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. Com 

efeito, segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 

estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras 

e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração 

direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os 
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demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental” (p. 633). 

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255- 

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 

flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 

programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – 

esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por 

exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas 

atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático 

ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 

legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, 

j. 29.09.2016). 

A propositura encontra fundamento na competência municipal para legislar sobre 

assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal, 

dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse 

local – atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal –, fundamenta-se no dever do Estado em fomentar as práticas 

desportivas formais e não-formais, nos termos do art. 217 da CF que preconiza: 

 
Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, 
como direito de cada um, observados: 

 
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua 
organização e funcionamento; 
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II - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento; 

 
III - o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não- profissional; 

 
IV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional. 

 
§ 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em 
lei. 

 
§ 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da 
instauração do processo, para proferir decisão final. 

 
§ 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social. 

 
No âmbito local, essa diretriz é reforçada pelo art. 230 da Lei Orgânica do Município, 

que estabelece o dever de o Município “apoiar e incentivar, com base nos fundamentos 

da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas 

de educação e promoção social e como prática sociocultural de preservação da saúde 

física e mental do cidadão”. 

A propositura encontra consonância também com o art. 233, inciso I, da Lei Orgânica 

que preconiza a destinação de recurso orçamentários para incentivar “o esporte 

formação, o esporte participação, o lazer comunitário e, na forma da lei, o esporte de 

alto rendimento”. 

Ao ampliar o rol de beneficiários do Programa Bolsa Atleta incluindo uma categoria para 

atletas surdos a propositura encontra fundamento ainda na proteção e integração da 

pessoa com deficiência, competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, nos termos do art. 23, inciso II, da Carta Magna. 

Nesse aspecto, cumpre observar que o art. 226 da Lei Orgânica também ampara a 

presente propositura: 

Art. 226. O Município buscará garantir à pessoa deficiente sua inserção 

na vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial: 
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I - a assistência, desde o nascimento, através da estimulação precoce, 

da educação gratuita e especializada, inclusive profissionalizante, sem 

limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas culturais, educacionais, 

esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o direito à prevenção, 

habilitação e reabilitação, através de métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência; (Alterado pela Emenda 29/07) 

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adaptações 

necessárias. 

 
Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 
Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 

técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, 

uma vez que o Programa Bolsa Atleta foi instituído pela Lei nº 15.020, de 29 de outubro 

de 2009 e, ainda, tendo em vista que ela amplia o rol dos beneficiários, determinar que 

ela entrará em vigor no ano em que foi incluída na estimativa de receita da Lei 

Orçamentária, possibilitando o atendimento ao art. 14, inciso I, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0042/25. 

Altera a Lei nº 15.020, de 29 de outubro de 2009, que 

dispõe sobre a Bolsa-Atleta, para incluir a categoria 

Surdolímpica no programa Bolsa Atleta da Cidade de 

São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
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Art. 1º O art. 2º da Lei nº 15.020, de 29 de outubro de 2009, com a redação conferida 

pela Lei nº 16.014, de 18 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 

 
" Art. 2º ............................................................................................... 

 
 § 1º ........................................................................................................ 

                                 § 2º ........................................................................................................ 

§ 3º Em relação aos surdoatletas, será concedida a bolsa atleta descrita 

no caput deste artigo, aos que tiverem participado de competições 

oficiais reconhecidas pela Confederação Brasileira de Desportos de 

Surdos (CBDS) na temporada anterior, obtendo da primeira à terceira 

colocação em modalidades individuais, ou integrem equipes que tenham 

alcançado até a terceira colocação em modalidades coletivas. (NR)” 

     Art. 2º O art. 3º da Lei n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“ Art. 3° ............................................................................................................. 

 

   § 1º  .................................................................................................................  

   § 2º  .................................................................................................................  

   § 3º  .................................................................................................................  

   § 4º Em exceção ao inciso I deste artigo, os surdoatletas terão a concessão 

da Bolsa-Atleta mediante comprovação de estarem em plena atividade 

esportiva, vinculado a entidades representativas de desportos para surdos. 

(NR)” 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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